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DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS CONTRA O 

GABARITO PRELIMINAR 
 
 
 
 

Prezados(as) Candidatos(as), 
 
 Em atenção ao processo seletivo referente ao Concurso Público de São Bento  - MA, vimos 
por meio deste ofício divulgar o resultado da análise dos recursos interpostos contra o 
gabarito preliminar da prova objetiva.  
 
Após minuciosa avaliação das alegações apresentadas pelos candidatos, informamos que 
as respostas seguem os seguintes critérios: 
 
1. RECURSOS DEFERIDOS: Os recursos que foram considerados procedentes resultaram 

na alteração do gabarito preliminar ou anulação da questão. Os pontos correspondentes 
a questões anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, já os correspondentes a 
questões alteradas serão atribuídos aos candidatos que tiveram as respostas de acordo 
com o novo gabarito. 
 

2. RECURSOS INDEFERIDOS: Os recursos que não obtiveram fundamentação para 
alteração do gabarito permanecem indeferidos. Dessa forma as respostas permanecem 
inateradas e os pontos serão atribuídos aos candidatos que tiverem suas respostas de 
acordo com o gabarito oficial. 

 
 

Agradecemos a compreensão e colaboração de todos os candidatos durante esse processo. 
Estamos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas adicionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Alesandro de Jesus Lima Teixeira 
Instituto Social Da Cidadania Juscelino Kubitschek 
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CARGO: VIGIA   
 

RESULTADO DOS RECURSOS 

QUESTÃO EMENTA RESULTADO 

05 Anulação da questão. 

INDEFERIDO. 
Vamos analisar cada lacuna para identificar o uso 
correto de "a" ou "à": 
"Entreguei o documento ___ secretária 
responsável pelo setor." 
• O verbo "entregar" exige a preposição "a", e o 

substantivo "secretária" vem acompanhado do 
artigo "a", formando a crase (à). 

 "Chegamos cedo ___ reunião marcada pelo 
diretor." 
• O verbo "chegar" exige a preposição "a", e o 

substantivo "reunião" aceita o artigo "a", 
formando a crase (à). 

 "Esta informação foi passada ___ alunos com 
antecedência." 
• O substantivo "alunos" está no plural e não 

recebe artigo feminino, então usamos apenas a 
preposição "a" (sem crase). 

 "O médico atendeu prontamente ___ paciente que 
chegou em estado grave." 
• O verbo "atender" exige a preposição "a", e o 

substantivo "paciente" aceita o artigo "a", 
formando a crase (à). 

Sequência correta: c) à – à – a – à. 
 

07 Anulação da questão. 

INDEFERIDO. 
Veja o uso correto dos "porquês": 
 "Não sei por que ele faltou à aula" 

• Trata-se de uma pergunta indireta, ou seja, 
uma dúvida sobre a razão da ausência dele. 

• O correto é "por que" (separado e sem 
acento). 

"Mas queria entender o porquê de sua ausência" 
• Aqui, "porquê" é usado como um 

substantivo, pois equivale a "motivo" ou 
"razão". 

• Por ser substantivo, recebe o acento e pode 
vir acompanhado de um artigo ("o porquê"). 

"Você sabe me dizer por que ele agiu assim" 
• Outro caso de pergunta indireta, 

semelhante ao primeiro. 
• O correto novamente é "por que" (separado 

e sem acento). 
 "Ou se foi por quê?" 

• Agora temos uma pergunta direta no final da 
frase. 

• Quando está no final e indica um 
questionamento explícito, usa-se "por quê" 
(separado e com acento). 

A alternativa correta é a) por que - porquê - por que 
- por quê. 
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08 Anulação da questão. 

INDEFERIDO. 
A incoerência no texto ocorre porque há um 
contraste entre a clareza do discurso e a falta de 
compreensão dos ouvintes, o que torna a 
alternativa a) A clareza do discurso contrasta com 
a falta de compreensão dos ouvintes a correta. 
Agora, vejamos por que as outras alternativas estão 
erradas: 

• Alternativa b) O nome "Joana" não interfere 
na coerência do texto, pois é apenas um 
sujeito identificado. 

• Alternativa c) "No entanto" é um conectivo 
de oposição, não de causa. Ele indica um 
contraste entre as ideias, reforçando a 
incoerência percebida. 

• Alternativa d) O texto não apresenta uma 
sequência cronológica confusa, pois os 
eventos estão organizados de maneira 
lógica. 

Portanto, a alternativa correta é a).  
 

14 Anulação da questão. 

INDEFERIDO. 
O número 1.440 possui vários divisores, e o maior 
divisor possível dentro das opções dadas é 240. 
Agora, vejamos por que essa é a resposta correta: 
• Os divisores de 1.440 incluem 60, 90, 180 e 240, 

entre outros. 
• O maior número possível de itens por caixa, sem 

sobrar nenhum produto, deve ser o maior 
divisor dentro das alternativas apresentadas. 

• Como 240 é um divisor de 1.440, ele permite que 
todas as unidades sejam distribuídas 
igualmente. 

Portanto, a alternativa correta é d) 240. 
 

17 Anulação da questão. 

INDEFERIDO. 
A prateleira DCCLXXXIV corresponde ao número 
784. 
Agora, somamos 48 a esse número: 
784 + 48 = 832 
O número 832 em algarismos romanos é 
DCCCXXXII. 
Portanto, a alternativa correta é b) 832 Prateleira 
DCCCXXXII. 
 

23 

 

 

 

Mudança de gabarito para A) ou 
anulação da questão. 

DEFERITO para mudança de gabarito A). 
Anulação da questão INDEFERIDO. 
A alternativa b) está incorreta porque o Decreto 
nº 9.758/2019 veda o uso de pronomes de 
tratamento como "Vossa Senhoria" em 
comunicações com agentes públicos federais, seja 
em documentos escritos ou na comunicação oral. 
O decreto determina que o único pronome de 
tratamento permitido é "Senhor" ou "Senhora", 
independentemente do meio de comunicação 
utilizado. 
 

24 Mudança de gabarito de D) para INDEFERIDO. 
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A). A argumentação apresentada pelo candidato para 
anular a questão parte de uma interpretação 
equivocada do enunciado e da lógica aplicada a 
um relatório técnico de vigilância eficaz e 
juridicamente apropriado. Vamos desmontar 
ponto por ponto. 
 
Ausência de características no enunciado 
O candidato alega que o enunciado não fornece 
características do indivíduo observado, tornando 
impossível que essas informações constem no 
relatório. Esse argumento ignora completamente 
a função do vigia na elaboração do relatório. O 
vigia não se limita ao que está escrito em um 
enunciado hipotético, mas sim ao que ele 
efetivamente observa durante sua patrulha. O 
papel da vigilância é justamente coletar e registrar 
informações relevantes, como vestimenta, 
estatura aproximada, comportamento e horários 
de circulação. Não faz sentido exigir que o 
enunciado explicite detalhes visuais do indivíduo, 
pois são informações que devem ser descritas 
pelo agente de segurança no momento do 
registro. 
 
Correção da alternativa D 
A alternativa d) é a correta porque apresenta um 
relato objetivo e detalhado, seguindo as diretrizes 
de um relatório técnico adequado. Ele informa 
horário exato, descrição física e vestimenta do 
indivíduo, ação observada (análise das entradas 
do prédio) e medidas tomadas (patrulha acionada 
preventivamente via rádio, sem abordagem). Isso 
garante que o documento seja juridicamente 
válido e útil para registros e futuras averiguações. 
 
Erro na alternativa A 
O candidato defende a alternativa a) alegando 
que ela é a mais apropriada por não conter 
características do indivíduo e apenas mencionar a 
presença de um “suspeito”. Esse argumento 
fragiliza completamente o fundamento de um 
relatório técnico de vigilância, que não pode se 
basear em suposições vagas. O uso do termo 
"suspeito", sem informações adicionais, pode 
induzir a um erro de julgamento sem justificativa 
concreta. Além disso, a afirmação de que 
"nenhuma ação foi tomada por não haver 
flagrante" ignora que a vigilância preventiva pode 
e deve ser realizada mesmo na ausência de um 
flagrante delito. Relatar um possível 
comportamento atípico, sem prejulgamento, é 
fundamental para garantir a segurança 
patrimonial. 
 
A argumentação para anulação da questão é 
infundada e baseia-se em uma interpretação 
superficial do papel do vigia e da elaboração de 
relatórios técnicos. A alternativa d) é a única que 
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cumpre os requisitos de uma documentação 
precisa, objetiva e legalmente apropriada, 
tornando sua anulação completamente 
injustificável. 
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Mudança de gabarito para D). 

INDEFERIDO. 
A argumentação apresentada pelos candidatos 
para modificar o gabarito da questão parte de uma 
interpretação equivocada da função dos 
extintores e das normas técnicas aplicáveis. 
Vamos desmontar ponto por ponto. 
 
Uso do extintor de pó químico seco em incêndios 
de classe A e C 
Os candidatos alegam que o pó químico seco não 
é o mais indicado para incêndios de classe A 
(materiais sólidos como madeira e papel) e que 
não deveria ser usado em incêndios de classe C 
(equipamentos elétricos) devido à sua 
corrosividade. No entanto, essa interpretação não 
invalida a afirmativa III da questão. 
 
Classe A: Embora o pó químico seco não seja a 
primeira escolha para incêndios de classe A, ele 
ainda é eficaz e pode ser utilizado nesses casos, 
conforme estabelecido na NBR 12693. O 
argumento de que ele atua superficialmente não 
significa que ele seja incorreto, apenas que há 
opções mais eficientes, como extintores de água 
ou espuma. 
 
Classe C: O pó químico seco é recomendado para 
incêndios em equipamentos elétricos, pois não 
conduz eletricidade e extingue o fogo por 
abafamento. A questão da corrosividade é 
irrelevante para a extinção do incêndio em si. O 
objetivo principal é eliminar o fogo, e a 
preocupação com danos aos componentes 
elétricos é secundária. Além disso, muitos 
extintores modernos utilizam pó químico especial, 
reduzindo os impactos corrosivos. 
 
Erro na tentativa de alteração do gabarito para D 
Os candidatos defendem que a alternativa d) 
deveria ser a correta, mas essa mudança não se 
sustenta tecnicamente. A afirmativa III não está 
errada, pois o extintor de pó químico seco pode 
ser utilizado em incêndios de classe A e C, 
mesmo que existam opções mais adequadas para 
cada caso. 
Além disso, a justificativa de que "o vigia deve 
usar o extintor disponível" não altera a validade da 
questão. A pergunta não trata de uma situação 
emergencial específica, mas sim da classificação 
técnica dos extintores, conforme as normas 
vigentes. 
 
A tentativa de alteração do gabarito para d) é 
infundada e baseada em uma interpretação 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 
EDITAL DE ABERTURA Nº. 001/2025  

 

parcial das normas. A alternativa a) continua 
sendo a correta, pois reflete com precisão as 
recomendações da NBR 12693 e da NR 23. 
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Mudança de gabarito. 

INDEFERIDO. 
A tentativa de alterar o gabarito da questão com 
base na priorização de funcionários internos 
revela uma interpretação equivocada da 
legislação vigente e uma inversão de valores no 
serviço público, que deve ser pautado pela 
inclusão, acessibilidade e respeito à dignidade 
humana. Vamos aos fatos. 
 
Aplicação da Lei nº 10.048/2000 
A Lei nº 10.048/2000, com redação atualizada 
pela Lei nº 14.626/2023, é clara ao estabelecer 
que pessoas com deficiência, idosos (a partir de 
60 anos), gestantes, lactantes, pessoas com 
criança de colo, obesos, pessoas com mobilidade 
reduzida, doadores de sangue e pessoas com 
transtorno do espectro autista têm atendimento 
prioritário em repartições públicas, serviços 
públicos e ambientes de uso coletivo. 
O artigo 2º da referida lei determina que as 
repartições públicas estão obrigadas a dispensar 
atendimento prioritário, por meio de serviços 
individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e imediato. Isso inclui 
encaminhamentos internos, pois fazem parte do 
processo de atendimento ao público. 
 
Encaminhamento é parte do atendimento 
O argumento de que a prioridade se aplica apenas 
ao “atendimento pessoal” e não ao 
“encaminhamento” é falho. O encaminhamento é 
uma etapa do atendimento, especialmente em 
ambientes públicos onde o acesso a setores 
internos depende da orientação e condução por 
parte de servidores ou vigilantes. Negar prioridade 
nesse momento é esvaziar o espírito da lei, que 
visa justamente facilitar o acesso e reduzir 
barreiras para grupos vulneráveis. 
 
Equívoco na defesa da alternativa B 
A defesa da alternativa b), que prioriza 
funcionários internos sob a justificativa de que 
precisam se organizar para o funcionamento do 
local, não encontra respaldo legal. A legislação 
não prevê prioridade funcional, mas sim 
prioridade social e humanitária. O funcionamento 
da repartição deve ser planejado de forma que 
não prejudique o direito legal de atendimento 
prioritário. Alegar que o atraso de servidores 
justifica a quebra da prioridade legal é inverter a 
lógica do serviço público, que deve servir à 
população com equidade e justiça. 
 
A alternativa d) permanece correta, pois está em 
total conformidade com a Lei nº 10.048/2000, que 
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garante prioridade no atendimento — incluindo o 
encaminhamento — a pessoas em situação de 
vulnerabilidade. A tentativa de alterar o gabarito 
com base em argumentos operacionais ou 
interpretações restritivas da lei não se sustenta 
juridicamente e fere o princípio da dignidade da 
pessoa humana. 
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Mudança de gabarito A) ou 
anulação da questão. 

INDEFERIDO. 
 
A alegação de que a alternativa A também estaria 
correta por apresentar uma “dupla interpretação 
válida” não se sustenta diante dos protocolos oficiais 
de emergência no Brasil, tampouco diante da lógica 
de priorização em situações de risco iminente à vida 
e à segurança pública. Vamos aos fundamentos: 
 
A gravidade da ameaça exige resposta policial 
imediata. A situação descrita envolve indivíduos 
armados em perseguição ativa, o que configura uma 
ameaça direta à ordem pública e à integridade física 
de terceiros. De acordo com os protocolos de 
emergência brasileiros, a Polícia Militar (190) é a 
primeira força a ser acionada em casos de: 
Crimes em andamento. 
Presença de indivíduos armados. 
Risco iminente à vida de terceiros. 
 
A própria Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel), responsável pela padronização dos 
números de emergência, define o 190 como o canal 
prioritário para situações de violência, ameaça ou 
crime em curso. 
 
A central 190 coordena o atendimento integrado 
Outro ponto crucial: a Polícia Militar possui 
protocolos de integração com o SAMU (192) e o 
Corpo de Bombeiros (193). Ou seja, ao acionar o 
190, o atendente pode acionar simultaneamente o 
socorro médico, garantindo uma resposta 
coordenada e mais rápida. 
 
Segundo o Protocolo de Suporte Básico de Vida do 
Ministério da Saúde, o atendimento médico deve ser 
realizado somente após a contenção da ameaça, 
para garantir a segurança da equipe de socorro. 
Enviar o SAMU antes da PM pode colocar os 
profissionais de saúde em risco, o que contraria os 
princípios de segurança operacional. 
 
A alternativa A compromete a segurança da cena 
A alternativa a) sugere que o vigia deva ligar primeiro 
para o 192 (SAMU), mesmo diante de uma ameaça 
armada em andamento. Isso viola o princípio da 
segurança da cena, amplamente adotado em 
protocolos de emergência. Nenhuma equipe de 
socorro deve ser enviada a um local sem que a 
segurança esteja garantida — e isso é função da 
Polícia Militar. 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/samu-192/publicacoes/protocolo-de-suporte-basico-de-vida-1-2.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/saes/samu-192/publicacoes/protocolo-de-suporte-basico-de-vida-1-2.pdf/view
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O Manual de Intervenção do SAMU 192 reforça que 
a atuação do serviço médico deve ocorrer após a 
avaliação de risco e liberação da cena pelas forças 
de segurança. 
 
Não há dupla interpretação: há hierarquia de 
resposta 
A tentativa de alegar “dupla interpretação” ignora 
que, em protocolos de emergência, existe uma 
hierarquia clara de resposta. Em situações com 
ameaça armada e vítima ferida, a prioridade é 
neutralizar a ameaça e garantir a segurança da cena, 
para só então permitir o atendimento médico. 
Portanto, a alternativa d) é a única correta, pois 
reflete a conduta esperada de um profissional 
treinado, em conformidade com os protocolos 
nacionais de emergência. 
 
A tentativa de anulação da questão com base em 
“dupla interpretação” é infundada e tecnicamente 
equivocada. A alternativa a) compromete a 
segurança da cena e contraria os protocolos oficiais. 
A alternativa d) permanece como a única correta, 
pois garante: 
A contenção da ameaça 
A segurança da equipe de socorro 
A resposta integrada e eficaz 
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Anulação da questão 

INDEFERIDO 
 
Segundo os dados oficiais sobre o município de 
São Bento, localizado na Baixada Maranhense, 
pertence predominantemente ao bioma Amazônia.  
 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE. Disponível em 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/sao-
bento/panorama  

 
Verificamos que não foram obedecidas as regras estabelecidas no edital, que determinam o envio de 
um recurso por questão. 
Constatamos que alguns recursos foram enviados com argumentação para mais de uma questão. 
Conforme as diretrizes do edital, somente a primeira questão apresentada no recurso será 
considerada. As demais questões não serão analisadas e, portanto, serão desconsideradas. 
Recomendamos a leitura atenta do edital. 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-859921
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/sao-bento/panorama
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ma/sao-bento/panorama

